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PARECER N. 01512022

RsrenÊNcn : Projeto de Lei no 01512022

RELAToR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

*Dispõe sobre Concessôo de
Aumento no valor do Aaxilio
Alimentação dos Servidores
Públicos Municipaf'.

ConarssÃo DE CoNsrrrurÇÃo/ |usrtça E REDAÇÃo

1. Do Relatório

TÍata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à anáIise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2. Da Aniílise de mérito pela CCJ

ConÍorme determinado pelo artigo 76 do Regimento Intemo: 'Ás
Comissões Permanentes, em razão da matéria de nta competência, cabe: I - estudar
proposições e outtas matérias submetidas ao seu exame apresentando, conforme o caso:

a) parecer" .

E ainda consoante artrgo 77: "É da competêncin específica: I - Da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação: a) manífestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal
e regimental e qlwnto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposições que

tramitarem pela Câmara, ressaloados as leis orçamentárias, os pareceres do Tribunal de

Contas, os Requerimentos e lndicações" .

Para corroborar o mandamento institucional da compulsoriedade dos
trabalhos técnicos por parte deste órgão intemo, prevê o arfr,go 79 que, "É

obrígatório o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,

ressalaados os casos preaistos neste Regimento".
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Sendo este o órgão regimentalÍnente incumbido das atribuições legais

para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à

Íase de estudo da propositura.
O prefeito apresenta para a apreciação da edilidade propositura de lei

onde quer acrescentar em tt$ 15,00 sobre o vale-alimentação dos serüdores
públicos.

Diz o Art. 1s do PL: "Os seroidores públicos municipnis passarãa a receber o

aalor de R6 L5,00 (quinze reais) íeÍerente ao auxilio alimentaçaa, por dia efetiuamente

traballrado, conÍorme regulamentação poÍ parte do Executiao Municipal, atraaés de

Decreto ne 359, de 12 de setembro de 2.005 e alttraçoes posteÍíores".

Feita essa observação, adentro à análise de todos os Pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Asoecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo na CF: "Art. 30. Compete aos

Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local" .

Como a proposição legislativa está amparada por nouna constitucional e

o preÍeito legisla em consonância com os permissivos iegais, há a devida
pertinência temática, inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema
em comento.

Todavia, mister fazer alguns conceitos relevantes a respeito da
propositura.

O vaie-alimentação, previsto em leis que tratam do regime
remuneratório de servidores público+ tem natureza indenizatória.

Hely Lopes Meirelles, (Direito Administratioo Brasileiro, U. Ed., São Paulo,
Malheiroq 2008, p. 504), a propósito das indenizações concedidas aos servidores
públicos recorda que: "São pretsístas em lei e destinam-se a indenizar o seraidor por

gastos em razãa da função. Seus oalores podem ser fixados efi lei ou em decreto, se

a4uela permitir. Tendo natureza jurídica indenizatória, nãa se incorporam à

remuneração, não repercutem no calculo dos benefrcios preoidenciários e não estão

sujeitas ao imposto de renda. Normalmente, rccebefi as seguintes denominações: ajuda

de custo (...) diárias (...) auxílio-transporte (...) outras podem ser preoistas pela lei, desde

que tenham natureza indenizatória."
O professor Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito

Administratkto, 25. 8d,., São Paulo, Malheiros, 2008, p.308 ensina que O auxílio-
alimentação é vantagem pecuniária pro labore faciendo e tem seu contorno
jurídico estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal como direito que depende
do efetivo exercício e que "não se estende aos inativos e pensionistas, vez que se

trata de verba indenizatória destinada a cobriÍ os custos de refeição devida
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exclusivamente ao servidor que se encontrar no exercício de suas funçõea não

se incorporando à remuneração ncm aos Proventos de aposentadoria"

(STF, AgR-AI 586.615-P& 2q Turma, [tel. Min. Etos Grau, 08-08-2006, v.u., D] 01-

09-2006, p.37).
Por fim, de recordar a Súmula 680 do Supremo Tribunal Federai: "O

direito ao suxílio-slimentação nao se estende sos sentitlores inatipos" .

Que o executivo Pague tão sornente aos servidores em efetiva atividade,

pelos argumentos retrolançados.
LJma vez feita essas observações, passo à aná1isc dos demais pontos

exigidos regimentalmente.

2.2 Aspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SP, determina que: "Art. 77 - Compete,

prioatit:amente, ao Preieito: (...) ttt - iniciar a processo legislatiuo na.forma e nos casos

preaístos nesta Lei" .

Ainda: "Art. 60 - A iniciatiua das leis cabe a quíthluer Vereaclor, à Mesn

Diretora, a Eralquer Comíssão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos

eleitores do Municíytio.I...l § 3' - Sao de inicietizta exclusiaa do futÍpüo as leís Erc: I '
rrictn rarços. ÍtLnrites ou e úreaos oüblicos. fixem ou aumenlerfi aencimentos ou

oantagens dos seroidores da Administração direta, autárqtrica ou fimdacional".
Não podemos olvidar da LRI, que determina sobre a despesa com

pessoal: "Art. 1i.Para os et'eitos destn Lei Complemeníar, entende-se como despesa

total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os atktas, os in*tiaos

e as perlsionistfls, relatirtos a mnndatos eletiaos, cargos, funções ou empregos, ciais,

mílítares e de membros de Poder, com Etaisqner esftéci* remuneratórias, tais como

oencimentos e uantagens, fixas e ztariátteis, subsídios, prorentas do aposentadoria,

rcfonnns e pensões, inclusiue sdiciono!.s, gqüfr@çAey h.oras extrns e'lantagens

pessoais de qualquer nattúeza, ben como encflrgos sociais e ontribuições recolhidas pelo

ente às entidndes de preaiCêncíl".

Compulsando os autos do PL, verifico que a prefeitura indicou que as

despesas serão custeadas. Diz o .a,rt. 3q do PL: "As despesas decorrentes desta Lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do orçanLento uigente,

stt plenrc n tadns, se necessario '.

Conforme exposto, o projeto de lei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não
merecendo reparos neste aspc'cto.
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Quanto ao rito a ser seguido, .rnoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Intemo: il " Art. 26 - Ao Presidente da Câmara comPete,

priaatiaamente: (...) Il - quanto as atiaidades legislatiaas: a) proceder à distribuição de

matéria às Comissões Pennanentes ou Especiais (.-.) V - quanto as Comissões: (...)
"d" conaidar o Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de parglgL
(...) Vl - quanto às atiaidades administratbas: (...) J) organizar a Ordem do Dia, pelo

menos 24 (ainte quatro) horas antes da sessão respectiua, fazendo dela constnr

obrigatoriamente, cotn ou sÊm WÉçg1ilas Comissões e antes do término do prazo, os

projetos de lei com prazo de apreciação, bem como os projetos e o oeto de que tratflm os

artigos 64, § 2a e 66, § 6' da Constituiçãa Federal". (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete aa Presidente da Câmara, atraaés de despacho, dentro do prazo

irnprorrogátsel de 3 (trêil dias a contar da data do recebimento das proposiçoes,

encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por sua natureza, deaam opitror sobre o

assunto" .

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarem qualquer matéria em reunião conjunta, a presidêncii dos trabalhos caberá ao

mais idoso Presidente de Comissã0, dentre os presentes, se desta reunião mnjunta não

estir:er participando a Comissãa de Justiça e Redaçã0, hipótese em que a direção dos

trabalhos caberá ao Presidente desta Comissã0". E mais: "Art.93 - Das reuniões das

Comissões laorar-se-ão atas, com o sumário do que nelas houoer ocorrilo, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia deverá ser incluído o tema em viso, conforme
determinado ql;e: "Att. 162 - Ordem do dia é a fase da sessão onde serão discutidas e

delíberadas as matérías prraiamente organizadns em pauta". Posteriormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Pleni{'rio, para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussâo não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorum paÍa a deüberação será o de maioria relativa, isto q maioria dos
presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
arügo 238, onde qlenca, a respeito dos turnos de votação quel. "Discussão é a fase
dos trabalhos destinada aos debates em Plenárío. § 1a - Serão ootados em ilois tuntos de

discussão e ootação: a) com interaalo mínimo de 10 (dez) dias entre eles, as propostas de

emenda à Lei Orgânica; b) os projetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plano
plurianual, dc diretrizes orçamentárias e do orçamento anual; d) os projetos de

codificaçãa".

Desta maneira, entendo ser votação em tumo único, por uma
interpretaÇão a contrario sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votação de cada vereador, dispõe o artlgo 2M gue: "Votação é o

ato complementar da discttssão atraaés do qual o Plenárío manifesta a sua oontade a

respeito da rejeição ou da aprouação da matéria" . E observo que quanto à presença
dos membros da Casa: " A discussão e a aotação pelo Plenário de matéria constante da

Ordem do Dia, só poderão ser efetuadas com a pteseflÇa de maioria ahsoluta dos
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Menbros da Câmara", em conformi<lade com o §2' do artip;o anteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores
procederem a seLl ooto. conÍorme prer,ê o artrgo 249: "A partir do instante eru que

o Presidente da Câmarn declarar a matéria já debatida e conr discussão encetada,

poderá ser solicitada a palmtra para encaminhamento da octaçã0" .

Obscrvo quc o voto poderá ser simbólico, nominal ou secÍeto. ,.x ?i
inteligência do artigo 250. Caso ocoÍÍam alguma modificacão necessária na
redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: " Ultinnda n Jase da

ttotaçã0, será a proposiçâ0, se houoer substittLtiao, emenda otr subemenda aproaados,

enaiada à Comissão de Constitu içã0, lustiça e Redação para elabornção da .Reclação

Finsl".
Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,

adentra-se à Íase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o
mandamento do artigo 258 que: " Aproaado tLm projeto de lei, nn forma regimental e

transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (LA) dins úteis, enuindo ao Prefeito,

pnra fins de sanção e proruul.gaçã0" .

Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legisiativo deverá seguír no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância Íiel dos ditames constitucionais, legais c
regimentais.

2.4 Aspecto Gramatical

Noto a presença de 4 artigos no bojo do Projeto de Lei n" 015/2022. De
acordo com pesquisa realizada na lrede mundial de computadores, gramática
significa "conjunto de prescrições e Íegras que determinam o uso consideradct
correto da língua escrita e Íalada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singeia
compreensão de seu conteúdg de maneira que vejo a conformidade com a l,ei
Complementar n" 9511998 (é a 1ei Íederal que dispõe sobre a técnica de redação
das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não
existindo máculas quânto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ultcriores termos.
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2.5 Asoecto Lóeico

Em continuidade ao enÍrentamento da leitura na redação do Projeto de

Lein'01512022, noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo

de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em criar o aumento

de R$ 15,00. Para tal se predispôs a elaborar o debatido PI- constituindo a

premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para

que a lei surta seus regulares e iurídicos efeitos perante terceiros beneficiários.

Pelo contido nos seis artigos do PI, atesto pela conclusão 1ógica das

idéias esposadas na redação com os objetivos demonskados, inocorrendo

máculas ou defeitos que não permitam a extração do espírito da lei.

Por Íim, sem olüdar de que o PL envolve dinheiÍo Públte, o estudo no

aspecto orçamentário fícarâ a cargo da Comissão de Finanças., Orçamento e

Contabilidade (RI, art. 77, 11, " a").

3. Da Conclusão e ExPressão do Vot-Q

Iace ao exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem

estudados por este órgão, meu voto ó favorável pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, inciso I, aiínea "a" do Regimento Interno clesta

Casa de Leis, devendo o projeto de 1ei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e-- votação.

Na forma do disposto pelo Art. 107, RI, acompanharam o voto do(a) relator(a)

os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues
Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

Cr"^* &- l-J, {, AL,
Carina dos Santoí Rodrigu.es'Cruz Í

Presidente
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Cristiane Gisele BltXlda Silva
Secretiiria


